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Collor age na posse Lula de olho nos preços 
PEDRO CAFARDO  

e o ex-governa-
dor de Alagoas 
Fernando Col-
lor de Mello 
vencer as elei-
ções presiden-
ciais, vai baixar 
um pacote de 

medidas no dia 
da posse, 15 de março. 

Que medidas serão essas? 
A principal assessora econô-

mica de Collor, Zélia Cardoso de 
Mello, já começou a trabalhar 
num pacote de emergência, que ela 
chama de plano de estabilização. 
Ante a pergunta sobre o conteúdo 
desse pacote, Zélia responde com 
um gesto: levanta a mão a uma al-
tura de 50 centímetros da mesa pa-
ra indicar a grossura do Diário 
Oficial de 16 de março, que deve 
trazer a transcrição das resoluções, 
portarias e medidas provisórias. 

Zélia abandonou todas as suas 
outras atividades para tratar do 
pacote. Trabalha com outros três 
economistas cujos nomes ainda 
evita revelar porque não são mem-
bros do PRN, partido de Collor. 

— Não esperem nenhum cho-
que liberal — avisa a economista, 
para desapontamento de alguns 
importantes eleitores de Collor, 
que esperam do candidato uma 
postura rigorosamente ortodoxa 
em sua política econômica. 

Apesar disso, Zélia procura 
desde já afastar a idéia do congela-
mento de preços, experiência tri-
plamente desgastada durante o go-
verno Sarney e, por isso mesmo, 
pouco eficaz. Estará a economista 
sendo sincera? Uma 'vasculhada no 
próprio programa de ação de go-
verno lançado por Collor mostra 
que o congelamento não é uma hi-
pótese de todo afastada. O texto, 
na página 120, diz que "se deve re-
chaçar desde logo a hipótese de um 
choque centrado isoladamente em 
um congelamento de preços e salá-
rios". 

O plano de Collor não diz, em 
nenhum momento, que não haverá 
congelamento. Sustenta apenas 
que o congelamento não deve ser 
aplicado como único remédio. Ou 
seja, com medidas .  complementa-
res, ele poderia funcionar. Zélia ou 
qualquer outro assessor econômi-
co de Collor desmentirão até o fim 
a versão do congelamento. Mas é 
bom lembrar que Collor foi buscar 
a economista nas hostes do minis-
tro Dílson Funaro, quando ela tra-
balhava para a Secretaria do Te-
souro do Ministério da Fazenda. 

Para evitar decepções, é preci- 

--so saber-B-6de fogo que um gover-
no Collor não adotará, em nenhu-
ma hipótese, a defesa radical do li-
vre mercado, da abertura ampla 
do País ao capital estrangeiro e da 
privatização desenfreada. "O libe-
ralismo à brasileira propugna a 
anulação do Estado, na ilusão de 
que este é o caminho automático 
para a resolução de todos os im-
passes. Não é o que queremos. Co-
mo em todas as economias capita-
listas desenvolvidas, o Estado bra-
sileiro deverá ser forte e eficiente". 
O trecho está também no progra-
ma oficial de Collor. 

O plano de desestatização do 
PRN poderá decepcionar alguns 
privatistas radicais. "Não nos ani-
ma a privatização pela privatiza-
ção", diz o programa do partido e 
alerta para que o processo não seja 
confundido com a liquidação dos 
ativos estatais. O plano propõe, 
em primeiro lugar, a aceleração do 
processo de privatização já em 
curso. Ou seja, procurará devolver 
à iniciativa privada apenas empre-
sas que foram assumidos por 'ór-
gãos federais nos últimos anos. A 
desestatização de estatais genuínas 
terá de esperar decisões que serão 
tomadas "em função das necessi-
dades". 

Os empresários que apóiam 
Collor não devem esperar, tam-
bém, uma política salarial total- 

mente aberta, com livre negocia-
ção entre as duas partes. Em seu 
programa, Collor diz que as "leis 
do mercado são incapazes de pro-
mover o incremento dos salários". 
Ele pretende impor uma política 
salarial que garanta a manutenção 
do poder de compra dos assalaria-
dos mesmo em épocas de conjun-
tura econômica desfavoráveis. Se 
cumprir a promessa e se tiver 
apoio do Congresso, vai tratar o 
salário mínimo de urna forma mui-
to parecida com a atual: tentar for-
çar o seu aumento real. Em cinco 
anos de governo, segundo o pro-
grama, o mínimo deverá triplicar. 

Político algum deveria fazer 
promessas como essa sem corar. 

Tentativas de impor aumentos 
reais aos salários, por decreto, em 
geral fracassam, a menos que se 
consiga, ao mesmo tempo, promo-
ver um,crescimento acelerado da 
atividade econômica. No papel, 
Collor também sonha COM esse 
crescimento e quer associá-lo ao 
saneamento financeiro do Estado 
para criar condições de uma queda 
gradativa na inflação. 

Quando o programa do PRN 
foi escrito, há alguns meses, talvez 
ainda fosse possível pensar em 
queda gradativa da inflação. Ago-
ra, porém, com o índice mensal 
chegando a 40%, isso é loucura. A 
queda precisa ser abrupta. É para 
isso, obviamente, que Zélia Cardo-
so de Mello começou a preparar 
seu pacote de 50 centímetros de al-

' tura que, como seqüela, deverá 
provocar a redução da atividade 
econômica. Ninguém colocaria no 
papel uma proposta de recessão, 
Mas a própria Zélia admite que is-
so será necessário. 

Com fama de caçador de ma-
rajás, se chegar ao planalto, Collor 
tentará fazer uma limpeza no fun-
cionalismo público. Seu plano ini-
cial era demitir de imediato cerca 
de 30 mil empregados federais. 
Seus assessores descobriram, en-
tretanto, que a Constituição não 
permite tal atitude e voltaram-se 
para a idéia de transferir pessoal 
para cidades mais afastadas, o que 
estimularia pedidos de demissão. 
Mas já chegaram à conclusão de 
que isso também fere a Constitui-
ção. Até agora, não encontraram a 
fórmula que permitirá reforçar a 
marca registrada do caçador de 
marajás logo nos primeiros dias de 
governo. Continuam procurando. 

O programa de Collor deve 
produzir atritos na área externa. O 
candidato promete suspender o 
aval do Tesouro .  Nacional aos em-
préstimos tomados por. Estados, 
Municípios e estatais e deixar a cá-
da devedor o trabalho de negociar 
com os bancos estrangeiros. Será, 
na prática, uma ruptura unilateral 
de contratos. O texto não explica 
como os governadores e prefeitos 
serão convencidos a assumir plena 
responsabilidade pela dívida. Se 
estes não pagarem, a carga recairá 
,de qualquer forma sobrè o gover-
no federal. Se ele se omitir, haverá 
uma moratória de fato. 

De imediato, o cumprimento 
da promessa de Collor implicará a 
suspensão de pagamentos aos ban-
cos por tempo. indeterminado. Is-
so, pelo menos, está na previsão 
dos banqueiros. 

ROLF KUNTZ  

'errubar a in-
flação sem de-
semprego e sem 
arrocho salarial 
é uma das prin-
cipais promessas 
de campanha de 
Luiz Inácio Lula 
da Silva. Há um 

anó, quando saía fortalecido das 
eleições municipais e já propunha 
a antecipação da eleição para pre-
sidente da República, o PT prep .- 
rou um "plano alternativo de 
emergência" para enfrentar a crise 
brasileira. O plano previa o con-
trole de preços e de salários, a sus-
perisão do pagamento da dívida 
externa, urna reforma da máquina 
de go. erno, o controle dos gastos 
públicos e o combate da sonegáção 

- como alguns dos passos imediatos 
de um novo governo. 

Os programas petistas divul-
gados nos últimos meses repetem, 
no essencial, as idéias daquele dó-
cumento. Embora os economistas 
do partido ,4ejam  trabalhando 
num plano de`ájuste para combate 
imediato à inflação, as idéias cen- 
trais provaVelmente já estão dadas 
e não deveitt átástar-se muito das 
propostas até aqui coàhecidas.•Os 
prograrnas do PT até agora divul-
gados prevêem as Seguintes medi-
das para estabilização dos preços e 
arrumação da economia: 
■ Preços e salários — Os reajustes 
devem ser sujeitos a regras. O 
"plano.alternativo" previa um am-
plo acordo entre governo, traba-
lhadores e empresários em torno 
de um único índice para atualiza-
ção de preços, salários e contratos 
sujeitos a atualização monetária 
(depósitos de poupança, por exem-
plo). Os controles deveriam ser 
exercidos especialmente sobre os 
preços daqueles setores controla: 
dóspor poucas empresas produto-
ras/vendedoras, com baixo índice 
de concorrência e elevado poder de 
fixação dos preços pelos próprios 
empresários. O PT também pro-
põe a remodelação das entidades 
controladoras de preços como o 
CIP e a Sunab. 
■ Emprego = Deve-se evitar a re-
cessão. No Brasil, segundo os eco-
nomistas do PT, baixar o nível de 
atividade econômica e causar de-
semprego pouco ou nada ajudam 
quando se quer combater a infla-
ção. Como boa parte da economia 
está sujeita a oligopólios (merca-
dos dominados por pobcos produ-
tores e poucos vendedores); as 
grandes empresas se arrumam di-
minuindo a produção e, não os pre- 

ços. O sacrifício imposto pela re-
cessão acaba sendo desproporcio- _ 
nal aos resultados conseguidos. 

Muitos economistas, mesmo 
"ortodoxos", reconhecem a vali-
dade desse argumento e por'isso 
defendem a• implantação de con-
troles de preços e de salários para 
garantir a eficácia da política. 
Poucos acreditam, no entanto, na 
possibilidade de se fazer a produ-
ção crescer em 1990 e ao mesmo 
tempo cortar drasticamente a in-
flação. Argumento: a maior parte 
das indústrias vem mantendo nível 
muito alto de atividade. Embora 
muitas delas tenham investido em 
máquinas e equipamentos, não há 
sobra de capacidade muito signifi-
cativa para se aumentar a produ-
ção além dos níveis observados 
nos últimos meses. Se se tentar, os 
preços crescerão. ainda mais rapi-
damente. Talvez se possa evitar 
uma recessão profunda e dolorosa 
como a do período 1981-84, mas 
iniciar de imediato um novo perío-
do de crescimento pode ser econo-
micamente arriscado e politica-
mente perigoso 
■ Dívida externa — A suspensão 
do pagamento da dívida externa 
deve ser seguida de uma auditoria, 
isto é, de um exame de como os 
empréstimos foram -negociados, 
dinheiro aplicado e os juros estas-
belecidos. A idéia é definir uma 

Os controles (levet 
ser exercidos 

so re (.›s preços 
dos setOlu sgiez 

a oligopólios 

"composição justa" da dívida, 
eventualmente com a convocação 
de um plebiscito. Propõe-se nego-
ciar politicamente a questão e esta-
belecer estratégias comuns com 
outros países devedores. As nego-
ciações com os credores deveriam, 
de acordo com o plano formulado 
há um ano, tomar como base o va-
lor de mercado da dívida, isto é, 
com os descontos oferecidos pelos 
bancos a quem queira comprar tí-
tulos brasileiros. 

Problema não enfrentado no 
programa do PT: as tentativas de 
politização de debate produziram 
resultados muito lentamente até 
agora (esquemas conciliadores, co-
mo o Plano Brady, são, em parte,  

decorrentes dessas tentativas). O 
ponto mais frágil da proposta é a 
idéia de articular estratégias cõin 
outros devedores, espeCialmente 
da América Latina. Na prática, a 
articulação funcionaria se envol-
vesse .  grandes devedores como a 
Argentina e o México = um tra-
balho diplomático éxtremamente 
difícil. 
'e Taxa de Câmbio e comércio — As 
propostas do PT dão pouca Im- 
portância às exportações e à nee6- 
sidade de geração de um superávit 
comercial expressivo. Isso faz sen-
tiddo somente se a suspensão do 
pagamento da dívida externa for 
considerada um ponto absoluta-
mente seguro. Nesse caso, um pe- 
queno superávit seria suficierifé 
para garantir o fortalecimento dás 
reservas cambiais, mas nem este 
ponto é discutido. Os petistas pa-
recem não se interessar muito por 
exportações. O documento do an'õ 
passado propunha: a) maior espa-
çamento entre as desvalorizações 
do cruzado novo tomando-se co-
mo base o mesmo índice utilizado 
para reajustes de preços e salárió§; 
b) diminuição e, em certos casos, 
eliminação das tarifas de importa-
ção, para aumentar a oferta de 
bens no mercado interno e facilitar 
a derrubada dos preços; c) libera-
ção da entrada de empresas es-
trangeiras em certos setores (autó:- 
mobilístico, por exemplo), para 
aumentar a concorrência. SeriaM 
conservadas barreiras para dificul-
tar a importação nos casos de in-
dústrias ainda não consolidadas 'e 
mantidas reservas de mercado em 
setores estratégicos "em implanta-
ção, como a informática". 
■ Contas públicas — Os gastos de-
vem ser controlados, mas, na pers-
pectiva do PT, o déficit público re-
sulta principalmente dos altos ju-
ros pagos pelo Tesouro, da redu 
ção da carga tributária nos últimos 
anos e da perda de receita ocasio 
nada pela inflação. O PT propõe 
uma recuperação da carga tributa:- 
ria (mas com alívio dos inipostoS 
sobre salários) e renegociação dà 
dívida interna, além 'de uma ação 
de emergência contra a sonegação; 
O aumento dos impostos depende 
rá de negociações políticas e, por 
tanto, não surdirá efeito imediato; 
No plano divulgado no final dé 
1988, chegou-se a mencionar luM 
empréstimo compulsório sobre gaf 
nhos de capital e grandes fortunas.: 
e Estatais — Propõe-se a recupet, 
ração de preços e tarifas (ponto 
comum a todos os planos) e a ven +  
da de empresas assimiladas pelci 
Estado quando estavam perto dá 
falência. 


